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CSRF-T2 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº 16327.001748/2008-42 

Recurso nº      Especial do Procurador 

Resolução nº 9202-000.056  –  2ª Turma 

Data 27 de outubro de 2016 

Assunto Contribuições Sociais 

Recorrente FAZENDA NACIONAL 

Interessado PH EMPREENDIMENTOS E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LTDA - ME 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o 
julgamento em diligência à Unidade de Origem, para que esta: junte aos autos informação, 
especificamente para cada um dos levantamentos apurados pela fiscalização, no lançamento, 
dos débitos declarados e recolhimentos efetuados com código correspondente ao mesmo fato 
gerador (retenção de 11% sobre o valor da nota fiscal), nos períodos em litígio, de 12/2002 a 
11/2003; e elabore relatório conclusivo. Após, que seja intimado o contribuinte para 
manifestação, no prazo de trinta dias, retornando-se os autos à relatora, para prosseguimento. 
Vencidas as conselheiras Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira e Ana Paula Fernandes, que 
entenderam não ser necessária a conversão em diligência  

 
(assinado digitalmente) 
Luiz Eduardo de Oliveira dos Santos - Presidente em exercício.  

 

(assinado digitalmente) 
Patrícia da Silva - Relatora. 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta 
Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, 
Heitor De Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra, Rita Eliza Reis Da Costa Bacchieri, 
Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício) 
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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

     Especial do Procurador 

2ª Turma2ª Turma

ubro de 2016 ubro de 2016 

Contribuições Sociais Contribuições Sociais 

FAZENDA NACIONAL FAZENDA NACIONAL 

PH EMPREENDIMENTOS E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LTDA - ME PH EMPREENDIMENTOS E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LTDA - ME 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

julgamento em diligência à Unidade de Origem, para que esta: junte aos autos informação, julgamento em diligência à Unidade de Origem, para que esta: junte aos autos informação, 
especificamente para cada um dos levantamentos apurados pela fiscalização, no lançamento, especificamente para cada um dos levantamentos apurados pela fiscalização, no lançamento, 
dos
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Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do 
Acórdão nº 2401-02.021, fls. 173/187 do e-processo, que, por maioria de votos, deu 
provimento parcial ao Recurso Voluntário para aplicação do art. 150, §4º do CTN, como regra 
de contagem do prazo decadencial, para declarar a decadência até a competência 11/2003.  

A decisão restou assim ementada: 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de 

apuração: 01/05/2003 a 30/09/2006 MPF. EXPIRAÇÃO DO PRAZO 
DE VIGÊNCIA. LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. NULIDADE.  

Não se verifica na espécie a lavratura do Auto de Infração em período 
não coberto por MPF, por isso, incabível a alegação de nulidade do 
procedimento.  

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Período de 
apuração: 01/05/2003 a 30/09/2006 CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. 
RETENÇÃO DE 11%. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. 
COMPROVAÇÃO.  

Tratandose de tributo sujeito ao lançamento por homologação, 
havendo a ocorrência de pagamento, é entendimento uníssono deste 
Colegiado a aplicação do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, 
contados da ocorrência do fato gerador do tributo, nos termos do 
artigo 150, § 4º, do Códex Tributário, ressalvados entendimentos 
pessoais dos julgadores a propósito da importância ou não da 
antecipação de pagamento para efeito da aplicação do instituto, 
sobretudo após a alteração do Regimento Interno do CARF, 
notadamente em seu artigo 62A, o qual impõe à observância das 
decisões tomadas pelo STJ nos autos de Recursos Repetitivos Resp n° 
973.733/SC.  

A regra geral do prazo decadencial para os tributos submetidos à 
modalidade do lançamento por homologação é o artigo 150, § 4°, do 
CTN, afora nos casos de ocorrência de dolo, fraude ou simulação, ou 
ausência de antecipação de pagamento, os quais deverão estar 
devidamente comprovados pela autoridade lançadora com o fito de 
deslocar aludido prazo para o artigo 173, inciso I, do mesmo Diploma 
Legal. A inocorrência dessa comprovação enseja a manutenção do 
lapso temporal contemplado pela regra geral do artigo 
retromencionado.  

DÚVIDA QUANTO À CAPITULAÇÃO DO FATO JURÍDICO 
TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 112 DO CTN. 
IMPOSSIBILIDADE.  

Não se verifica nos autos qualquer dúvida quando aos fatos narrados e 
ao direito aplicado, portanto, incabível a interpretação favorável ao 
contribuinte preconizada no art. 112 do CTN.  

DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE ENFRENTA TODOS OS PONTOS 
DA IMPUGNAÇÃO, APRECIA AS PROVAS ACOSTADAS E 
CARREGA A MOTIVAÇÃO SUFICIENTE AO EXERCÍCIO DO 
DIREITO DE DEFESA DO SUJEITO PASSIVO. PARCIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA.  
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Não se vislumbra parcialidade do órgão de julgamento, quando o 
órgão julgador enfrenta todas as alegações suscitadas pela 
contribuinte, analisa as provas colacionadas e traz a motivação 
necessária ao exercício do pleno direito defesa do administrado. 

Trata-se de Auto de Infração referente à contribuição previdenciária no 
percentual de 11% que não foi retida das notas fiscais sobre serviços de construção civil, 
apurados com base no Livro Razão. 

O lançamento apresenta como período de apuração 01/05/2003 a 30/09/2006, 
consolidado em 12/12/2008. 

A 07ª Turma da DRJ em Campinas/SP julgou procedente o lançamento fiscal, 
conforme Acórdão nº 05-25.892 de fls. 128/135 do e-processo. 

O Contribuinte, inconformado com tal decisão, interpôs Recurso Voluntário de 
fls. 144/161 do e-processo, o qual foi julgado procedente em parte pela 1ª Turma Ordinária da 
4ª Câmara da 2ª Seção, no dia 23 de agosto de 2011, conforme Acórdão nº 2401-02.021 de fls. 
173/187 do e-processo. 

Inconformada, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial com fundamento 
no art. 67, do Anexo II, da Portaria MF nº 256/2009 (vigente a época dos fatos), alegando que 
o referido acórdão merece reforma, entendendo pela aplicação do art. 173, I do CTN, citando 
como paradigma os Acórdãos ns. 2302-00.359 e 2402-00.362, cujas ementas transcrevo: 

ACÓRDÃO nº 2302-00359 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/1997 a 31/12/1998 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. 
CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO 
ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS LANÇADAS. ART. 173, 
INCISO I, DO CTN. 

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, 
Súmula Vinculante de nº 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 
2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212 de 
1991. 

Não tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas 
pela fiscalização, há que se observar o disposto no art. 173, inciso I do 
CTN. 

Encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial parte dos 
fatos geradores apurados pela fiscalização. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Período de 
apuração: 01/01/1997 a 31/12/2006 DECADÊNCIA - ARTS 45 E 46 
LEI N° 8.212/1991 – INCONSTITUCIONALIDADE - STF - SÚMULA 
VINCULANTE De acordo com a Sumula Vinculante n° 08, do STF, os 
artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo 
prevalecer, no que tange à decadência o que dispõe o § 4° do art. 150 
ou art. 173 e incisos do Código Tributário Nacional, nas hipóteses de o 
sujeito ter efetuado antecipação de pagamento ou não. 
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Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas 
Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua 
publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período 
de apuração: 01/01/1997 a 31/12/2006 ASSISTÊNCIA MÉDICA - 
BENEFÍCIO NÃO OFERECIDO À TOTALIDADE DE EMPREGADOS 
E DIRIGENTES - INCIDÊNCIA Incide contribuição previdenciária 
sobre os valores pagos a título de assistência à saúde, a qual não é 
oferecida à totalidade de empregados e dirigente. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE. (2402-00.362)  

Conforme despacho de admissibilidade de fls. 212/214, foi dado seguimento ao 
Recurso Especial da Fazenda Nacional, sendo o Contribuinte intimado via correspondência, 
conforme AR de fls. 221. 

Não houve a interposição de Recurso Especial e Contrarrazões, por parte do 
Contribuinte, conforme despacho de fls. 222. 

É o relatório. 

Conselheira Patrícia da Silva - Relatora  

O presente caso trata-se de Auto de Infração referente à contribuição 
previdenciária no percentual de 11% que não foi retida das notas fiscais sobre serviços de 
construção civil, apurados com base no Livro Razão. 

Não obstante o relatório acima, o Colegiado decidiu em converter o julgamento 
em diligência à Unidade de Origem, para que esta: junte aos autos informação, especificamente 
para cada um dos levantamentos apurados pela fiscalização, no lançamento, dos débitos 
declarados e recolhimentos efetuados com código correspondente ao mesmo fato gerador 
(retenção de 11% sobre o valor da nota fiscal), nos períodos em litígio, de 12/2002 a 11/2003; e 
elabore relatório conclusivo. Após, que seja intimado o contribuinte para manifestação, no 
prazo de trinta dias, retornando-se os autos à relatora, para prosseguimento. 

 
(assinado digitalmente) 
Patrícia da Silva  
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